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Ap res e n t a ção

M P  c o n t e m p o r â n e o  e  d o  f u t u ro : 
Fortalecimento do Ministério Público brasileiro 

pela valorização da ciência, da produção de 
novos conhecimentos e boas práticas

por  Eduardo  C ambi

“Há três séculos, o conhecimento científico não faz mais 
do que provar suas virtudes de verificação e de descoberta 
em relação a todos os outros modos de conhecimento. É o 

conhecimento vivo que conduz a grande aventura da descoberta 
do universo, da vida, do homem. Ele trouxe, e de forma 
singular neste século, fabuloso progresso ao nosso saber” 

(Edgar Morin. Ciência com consciência. 8ª ed. Rio 
de Janeiro: Bertrand Brasil, 2005. p. 15).

Apresentar uma nova obra coletiva é um ato prazeroso, especialmen-
te quando o saber teórico é traduzido em aplicação e utilidade prática. 

O Ministério Público brasileiro, construído a partir dos alicerces 
democráticos da Constituição da República de 1988, tem procu-
rado fazer valer sua posição de instituição responsável pela defesa 
da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais 
e individuais indisponíveis.

Porém, as transformações tecnológicas, culturais e sociais, das úl-
timas décadas têm acelerado a necessidade de permanente atualização, 
produção de novos conhecimentos e investimentos em inovação.

O Colégio de Diretores de Escolas e de Centros de Estudos e Aper-
feiçoamento Funcional dos Ministérios Públicos do Brasil (CDEMP) 
reúne 38 instituições de ensino. Há uma oferta contínua de ações de 
qualificação, grupos de pesquisas e estímulo à produção científica para 
membros, servidores e estagiários do Ministério Público, bem como 
programas de extensão abertos para a educação da comunidade.
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Refletir, criticamente, a atuação do MP, nas suas mais diversas áreas 
de atuação, bem como sobre a sua organização e formas de trabalho, é 
um dos grandes desafios para a construção de um Ministério Público 
Contemporâneo e do Futuro. 

O contexto mundial atual coloca em pauta os aprendizados que a 
pandemia trouxe e os novos horizontes e reflexos à atuação ministerial. 
O uso crescente da tecnologia e o trabalho remoto são uma realidade 
e conduzem a um olhar atento às necessidades do Ministério Público 
brasileiro. É preciso repensar suas práticas institucionais, especialmente 
no que se refere a maior aproximação com a população brasileira. 

O conhecimento científico, a valorização dos saberes e práticas 
ministeriais, no diálogo permanente com as Universidades e os de-
mais atores públicos e privados, gera o aperfeiçoamento funcional 
e estimula o permanente desenvolvimento da melhor aplicação do 
Direito na promoção da dignidade humana, do Estado Democrá-
tico de Direito e da realização dos princípios éticos essenciais ao 
exercício da cidadania.

O ano de 2021 é um marco importante para o fortalecimento 
do Ministério Público por meio da educação comprometida com a 
inovação e da produção de novos conhecimentos. Com a organização 
do CDEMP, e a valiosa contribuição da Escola Nacional do Ministério 
Público (ENAMP), foi possível lançar, no novo sítio (www.cdemp.
org.br), a revista Ministério Público brasileiro, com a sujeição dos ri-
gorosos critérios do QUALIS/CAPES. Tal iniciativa, embora voltada 
à interlocução acadêmica e às pesquisas empíricas que possam melhor 
compreender à atuação do Ministério Público a partir de evidências, 
não prejudica outras ações, como a que ora se apresenta, para estimular 
e valorizar o saber produzido por todos os integrantes do MP. 

O livro MP Contemporâneo e do Futuro sintetiza, por meio de 
trinta e oito artigos, advindos de diferentes unidades da federação, ex-
periências e perspectivas do Ministério Público Brasileiro, na luta diária 
de seus integrantes pela concretização da justiça e a edificação de uma 
sociedade livre e solidária, com manutenção da segurança jurídica por 
meio de coesão, coerência e unidade.

Agradecemos a cada um dos autores por partilharem seus conheci-
mentos e concepções do Direito e da Justiça, pela perspectiva da atuação 
do Ministério Público. Também somos gratos à Editora D´Plácido que 
acreditou neste projeto institucional e amplificou o debate público das 
ideias de tantos integrantes do MP brasileiro. 
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A realização deste livro é um esforço conjunto do CDEMP/
ENAMP, em parceria com a Associação Nacional dos Membros do 
Ministério Público (CONAMP), da Associação Nacional dos Procu-
radores da República (ANPR), do Conselho Nacional dos Procurado-
res-Gerais dos Ministérios Públicos dos Estados e da União (CNPG) 
e do Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP), por meio 
da sua Unidade de Capacitação.  

A união dessas instituições reforça o compromisso do Ministério 
Público brasileiro pelo constante aperfeiçoamento funcional de seus in-
tegrantes. O MP precisa valorizar o seu capital humano, como sendo o 
fator mais importante para a promoção da justiça. A eficiência dos serviços 
prestados pela instituição passa, necessariamente, pela ênfase na ciência, na 
reflexão contínua das suas práticas e na construção de teses que possam 
nortear a melhor resolutividade do Ministério Público do século XXI.

Curitiba, inverno de 2021.

Eduardo Cambi
Promotor de Justiça

Coordenador da Escola Superior do MPPR
Presidente do Conselho Nacional de Diretores de 
Escolas e Centros de Estudos e Aperfeiçoamento 

Funcional do MP brasileiro (CDEMP)
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A p re s e n t a ç ã o

p o r  An t ô n i o  Augus to  B randão  de  Aras

Com muita honra, recebi o convite para formular a apresentação 
conjunta desta obra dedicada à atuação do Ministério Público con-
temporâneo e do futuro.

Iniciativas como esta, voltadas a fomentar o debate acadêmico 
e a contribuir para a contínua unidade da atuação ministerial, são 
fundamentais para a consolidação institucional do Ministério Público 
brasileiro, erigindo-o ao patamar de instituição de vanguarda.

Quando olhamos para o futuro, é preciso buscarmos novos marcos 
de atuação do Ministério Público, expandindo nossos horizontes para 
atender as necessidades de uma sociedade em constante transformação.

Nesta oportunidade, uma vez mais, podemos semear a refle-
xão sobre os caminhos para a concretização qualificada dos misteres 
constitucionais confiados ao Ministério Público brasileiro, diante das 
adversidades e dos novos desafios que se revelam.

O leitor encontrará, neste livro, uma seleção criteriosa de artigos, 
o que demonstra inequivocamente o espírito audaz dos agentes que 
integram o Ministério Público e que, igualmente, permeia os ventos 
que conduzem as ações de nossa Instituição.

Parabenizo, portanto, o desenvolvimento desta grande obra e 
registro meus agradecimentos a todos que colaboraram com este 
importante trabalho, na certeza de que os textos aqui apresentados 
contribuem para a integração e para o desenvolvimento do Ministério 
Público brasileiro do porvir.

Antônio Augusto Brandão de Aras
Procurador-Geral da República, Presidente do 

Conselho Nacional do Ministério Público
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Ap res e n t a ção

V i v e r  o  h o j e ,  p e n s a r  o  a m a n h ã

por  U b i ra tan  C aze t ta

Organizar obras coletivas envolve um desafiar constante das frases 
prontas e grandiloquentes, mas como lidar com tal constatação e tra-
balhar com a ideia de descrever o Ministério Público contemporâneo 
e o do futuro?

Se é fato que o Ministério Público brasileiro não nasceu em 
1988 (e tantos nomes provam a afirmação, tal como, para citar dois 
apenas, nos provam as trajetórias de Cláudio Lemos Fonteles e Hugo 
Nigro Mazzilli), é certo que consolidamos um desenho diferente nos 
últimos 33 anos, o que trouxe novos embates, necessidade constante 
da autocrítica institucional e uma passagem de bastão entre gerações, 
nem sempre tranquila, embora inevitável.

Pensar o amanhã de uma instituição tão plural, marcada pela ne-
cessidade de ser questionadora, implica, também, em olhar o hoje, as 
fórmulas que continuamos a adotar, muitas vezes sem um refletir real 
quanto aos seus impactos e consequências.

E o novo não nasce pronto, não permite cerimônias de inaugura-
ção e marcos bem definidos. Ele vai se impondo, sorrateiro, por vezes 
naturalmente, por vezes como fruto de um grande conflito interno.

Fomos desenhados para incomodar, para imputar, para apontar 
indícios de irregularidades, para forçar a sociedade a reconhecer seus 
deficits de implementação de direitos, notadamente daqueles que nos 
acostumamos a identificar ora como tutela coletiva, ora como direitos 
fundamentais, ora, ainda, como direitos humanos.

Mas existe mesmo uma linha divisória clara entre tais categorias?
Será verdadeiro que apenas somos implementadores de direitos 

fundamentais quando discutimos temas como meio ambiente, infância 
e adolescência, relações de consumo, saúde e outras políticas públicas?
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Pensar assim seria reduzir o Ministério Público a um conjunto 
simplista de atividades e desprezar que a tutela penal, nossa vertente de 
origem, cobra-nos, mais do que nunca, um olhar de implementador 
de direitos, tanto das vítimas, quanto da sociedade, quanto daquele 
que, tendo infringido uma norma incriminadora, tem o direito de ser 
respeitado como cidadão e como titular de direitos, até para que a pena 
imposta tenha algum sentido social.

Com esse olhar, é um orgulho para a ANPR participar, em tão 
boa companhia, da presente obra, permitindo que o debate sobre o 
Ministério Público, em tão diferentes temas, propicie que o novo 
sempre venha, consolidando e respeitando o passado e, principalmente, 
abrindo o olhar para o papel que se espera de nós na consolidação de 
uma sociedade democrática, plural, diversa.

Ubiratan Cazetta
Presidente ANPR
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A p re s e n t a ç ã o

p o r  Ma n o e l  V i c t o r  Se ren i  M ur r ie ta  e  Tav a res

Após recentemente comemorar 50 anos de sua fundação, a CO-
NAMP, através de sua diretoria e conselho deliberativo, recebeu com 
muita honra a missão de realizar a “apresentação” desta importante 
obra coletiva “Ministério Público Contemporâneo e do Futuro”, organizada 
pelo Colégio de Diretores de Escolas e Centros de Estudos e Aperfei-
çoamento Funcional do Ministério Público brasileiro (CEAF’s) cujo 
objetivo é, a um só tempo, meditar sobre o momento atual e propiciar 
um traçar de caminhos para enfrentamento dos desafios futuros do 
Ministério Público brasileiro.

A história do Ministério Público brasileiro se confunde e está 
umbilicalmente ligada ao engajamento classista e à criação/fundação 
das associações estaduais do Ministério Público, cujo ápice se deu a 
partir da unidade e consciência nacional alcançada a partir do surgi-
mento da CONAMP1.

A partir dos conhecimentos acadêmicos e institucionais amealhados 
pelos membros e membras do Ministério Público de todo o país ao longo 
de sua carreira, pudemos anotar referências de que cada tema abordado 
e analisado traz reflexões de aprimoramento e de aperfeiçoamento das 
nossas ações sob um olhar de presteza, resolutividade e eficiência.

Identifica-se nos tão bem arrazoados (artigos) constantes da obra, 
uma clara e necessária interlocução e sintonia entre os desafios de ontem, 

1	 “Foi durante o III Congresso do Ministério Público Fluminense, realizado, no 
Hotel Higinio, na cidade de Teresópolis, em dezembro de 1970, que surgiu a ideia 
da criação de um órgão que congregasse nacionalmente as Associações Estaduais 
dos Estados que as tivessem”. (CABRAL NETTO, J. Associação Nacional dos 
Membros do Ministério Público – CAEMP/CONAMP - Uma História sem 
fim. Porto Alegre: Magister Editora, 2009. p. 26)
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de hoje e o basilar olhar de futuro condizente com o compromisso de 
cumprir as missões delineadas na Carta Magna, a cargo do Ministério 
Público e cuja destinatária é a sociedade.

De forma plurifacetada, os nobres autores trataram dos diversos 
temas albergados nas áreas de atuação do Parquet, a exemplo da temática 
dos direitos humanos – com realce à necessária proteção ao direito 
das vítimas, a prática de ações de combate ao crime e à impunidade, 
inclusive com uso de instrumentos de solução negociada, atuação na 
efetivação de políticas públicas, equidade de gênero e étnico-racial, 
dialética propositiva para evolução das estruturas internas da institui-
ção, utilização de instrumentos da nova tecnologia para viabilizar uma 
atuação mais eficiente e célere, atuação preservativa para proteção dos 
interesses indisponíveis, coletivos e difusos, adoção dos mecanismos 
extraprocessuais de solução das demandas, explanação de casos e do 
correspondente modelo de atuação e suas técnicas, empregados para a 
apuração e seu equacionamento, etc.

A partir desse arsenal técnico-jurídico apresentado (presen-
teado) à comunidade ministerial e à sociedade na presente obra, 
certamente, afigura-se que a missão conferida ao Ministério Público 
e a seus integrantes pela Constituição Federal de fiscalizar todas as 
demais funções de Estado, exatamente por ocasião da determinação 
de que deve “zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos servi-
ços de relevância pública aos direitos assegurados nesta Constituição”2, será 
mais consistente e condizente com uma concepção plural, humana, 
propositiva, solidária, eficiente e democrática.

Boa leitura a todos!!!!

Manoel Victor Sereni Murrieta e Tavares
Presidente da CONAMP

2	 Art.129, inciso II da CF/88.
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A p re s e n t a ç â o

por  I v ana  Lúc ia  F ranc o  C e i

A pandemia provocada pelo Coronavírus, em que o isolamento 
e uma sucessão de fatos, em todas as áreas, países, empresas, famílias, 
organizações e o mundo, passaram a ser uma constância, aprendemos 
da extrema fragilidade da existência humana, a forma de produzir 
na tecnologia.

Tudo se precipitou, do agravamento das crises ao encontro de 
soluções, o mundo digital e a sensação e motivação foi a de aceleração 
no tempo, tornando urgente a necessidade de mobilização de qualidade 
e diversidade, que criasse laços de compromissos padronizadores, como 
a produção desta obra coletiva “MP Contemporâneo e do Futuro”.

A parceria do Conselho Nacional dos Procuradores Gerais de 
Justiça dos Ministérios Públicos dos Estados e da União-CNPG, com 
a Associação Nacional dos Membros do Ministério Público – CO-
NAMP e o Colégio de Diretores de Escolas dos Ministérios Públicos 
do Brasil - CDEMP, quando do Edital número 01/2021, em que fo-
ram selecionados artigos de diferentes estados da federação, tornou-se 
desafiadora e resolutiva, consolidando a retomada do “querer fazer”, 
do ideal democrático, mesmo com o programa pedagógico das Escolas 
e Centros de Estudos e Aperfeiçoamento Funcional (CEAF’s), que 
corporificam o aprendizado e passos do ministério público brasileiro, 
tenha sido realizado a distância.

Os 38 (trinta e oito) artigos deste livro resultam de relatos, expe-
riências, intervenções desenvolvidas e reflexões escritas por especialistas, 
visando participação de todos, aperfeiçoamentos, ações unificadas, um 
caminho harmônico de convivência e crescimento, que servirão de 
base e direcionamento.
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Para as análises dos impactos dos cenários apresentados ao Mi-
nistério Público, diante da pandemia e preparação para o amanhã, 
adaptando-se e planejando o futuro.

A obra é fundamental para a reflexão, com a disposição de acrescen-
tar conhecimentos na lida com problemas diários e soluções possíveis, 
como uma nova forma de caminhos e um olhar diferenciado e impor-
tante para o progresso da percepção e ação de evolução institucional.

Ivana Lúcia Franco Cei
Presidente do CNPG, Procuradora-Geral 

de Justiça do Estado do Amapá
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“A realização deste livro é um esforço conjunto do CDEMP/
ENAMP, em parceria com a Associação Nacional dos 
Membros do Ministério Público (CONAMP), da Associação 
Nacional dos Procuradores da República (ANPR), do Con-
selho Nacional dos Procuradores-Gerais dos Ministérios 
Públicos dos Estados e da União (CNPG) e do Conselho 
Nacional do Ministério Público (CNMP), por meio da sua 
Unidade de Capacitação.  
A união dessas instituições reforça o compromisso do Mi-
nistério Público brasileiro pelo constante aperfeiçoamento 
funcional de seus integrantes. O MP precisa valorizar o seu 
capital humano, como sendo o fator mais importante para a 
promoção da justiça. A eficiência dos serviços prestados pela 
instituição passa, necessariamente, pela ênfase na ciência, 
na reflexão contínua das suas práticas e na construção de 
teses que possam nortear a melhor resolutividade do Minis-
tério Público do século XXI.”




